
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3152145 - SP (2025/0497927-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HENRIQUE CORONADO ANTUNES 
ADVOGADO : GERALDO FRANCISCO DO N.SOBRINHO - SP152399
AGRAVADO : CAMARGO FERRAZ ADVOGADOS 
AGRAVADO : ROSE EIDMAN 
ADVOGADOS : JULIANA MONTEIRO FERRAZ - SP232805

ALESSANDRA CAMARGO FERRAZ - SP242149

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RAZÕES
GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  DECISÃO  INCINDÍVEL.
MULTA. 
1.  É  incabível  a  interposição  de  agravo  interno  contra  decisão  da
Presidência ou Vice-Presidência do Tribunal de origem que, no exercício do
juízo de retratação previsto no art. 1.030, inciso II, do CPC, torna sem efeito
decisão anterior para determinar nova análise do recurso especial. 
2. O sistema recursal estabelecido pelo Código de Processo Civil limita o
cabimento  de  agravo  interno,  no  âmbito  do  juízo  de  admissibilidade  de
recursos excepcionais, às hipóteses de negativa de seguimento (inciso I) ou
sobrestamento (inciso III), conforme dispõe o § 2º do referido artigo.
3. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil). 
4.  A  decisão  que  inadmite  o  recurso  especial,  proferida  pela  Corte  de
origem, é incindível, devendo ser impugnada completamente, fundamento
por fundamento. Precedente. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO C
IVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RAZÕES ART. 932,
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DECISÃO INCINDÍVEL.
MULTA.
1. É incabível a interposição de agravo interno contra decisão da
Presidência ou Vice-Presidência do Tribunal de origem que, no exercício do
juízo de retratação previsto no art.  1.030, inciso II, do CPC, torna sem
efeito decisão anterior para determinar nova análise do recurso especial.
2. O sistema recursal estabelecido pelo Código de Processo Civil limita o
cabimento de agravo interno, no âmbito do juízo de admissibilidade de
recursos excepcionais, às hipóteses de negativa de seguimento (inciso I) ou
sobrestamento (inciso III), conforme dispõe o § 2º do referido artigo.
3. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).
4. A decisão que inadmite o recurso especial, proferida pela Corte de
origem, é incindível, devendo ser impugnada completamente, fundamento
por fundamento. Precedente.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HENRIQUE CORONADO
ANTUNES contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não
conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação dos
fundamentos da decisão combatida, a saber: ausência de negativa de prestação
jurisdicional e  (e-STJ fls. ). Súmula nº 7/STJ 601/603

Em suas razões (e-STJ fls. ), o agravante sustenta que houve606/612
usurpação de competência do relator ao não conhecer do agravo porque o art. 932,
VIII, do Código de Processo Civil prevê a atribuição de negar ou prover recurso em rol
taxativo.

Alega, ainda, que todos os dispositivos de lei foram discutidos e enfrentados
no recurso de apelação e embargos de declaração e que não é o caso de aplicação da

.Súmula nº 7/STJ
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Por fim, aduz que,
 

"(...) pelo Princípio da Fungibilidade Recursal, inexiste qualquer
impedimento para que seja analisada e discutida a questão dos honorários
advocatícios, que no caso dos autos, a fixação teve como parâmetro do valor
atualizado da causa, fixando-se os honorários em 10 % (dez por cento),
observados o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a
natureza e a importância da causa, o trabalho do advogado e o tempo
despendido com o serviço. Contudo, o valor da causa é muito alto (R$
10.135.008,00) e, dentro do percentual fixado, os honorários advocatícios
sucumbenciais importaram em R$ 1.013.500,80 (um milhão treze mil
quinhentos reais e oitenta centavos), para uma causa que não foi prolatada

 (e-STJ fl. 610)sentença com resolução do mérito."
 
Ao final, requer a reforma da decisão atacada.
Devidamente intimada, a parte contrária não apresentou impugnação (e-

STJ fl. 618).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, quanto ao cabimento do recurso na origem, a decisão de

inadmissibilidade proferida pelo Tribunal local está em estrita consonância com a
sistemática do art. 1.030 do Código de Processo Civil.

O agravo interno é o recurso adequado apenas contra decisões que negam
seguimento ou sobrestam o feito com base em precedentes vinculantes (incisos I e III).
O exercício do juízo de retratação, que resulta na retomada do exame de
admissibilidade, não desafia recurso imediato.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO
PELO RELATOR. IRRECORRIBILIDADE DA DECISÃO.
1. A decisão do relator que, ao analisar o agravo interno, exerce o juízo de
retratação e torna sem efeito a decisão agravada, não é passível de recurso
(AgInt no AgInt no , Rel. Ministro Benedito Gonçalves, AREsp 284.318/RJ
Primeira Turma, julgado em  DJe . 3/5/2018,  11/5/2018)
2. Agravo interno não conhecido."
(RCD no AgInt no , Relator Ministro BENEDITO AREsp nº 1.478.853/SP
GONÇALVES, Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA, Julgado 15/12/2020,
DJe 18/12/2020)
 
No mais, o  III, do Código de Processo Civil impõe ao relator não art. 932,

conhecer do recurso "(...) que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da
decisão recorrida."

No caso, conforme consignado na decisão combatida, o agravo em recurso
especial não rebateu de maneira específica nenhum dos fundamentos adotados pela
decisão de inadmissibilidade.

Cumpre destacar que a impugnação da decisão atacada deve ser clara e
suficiente para demonstrar o equívoco em sua negativa, o que não ocorreu na espécie,
visto que o recorrente limitou-se a alegar a usurpação da competência do Superior
Tribunal de Justiça pelo tribunal local e o caráter padronizado da decisão proferida.
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Esse é, inclusive, o entendimento pacífico desta Corte Superior, formulado
no sentido de que é dever do agravante atacar especificamente todos os fundamentos
da decisão recorrida, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento
do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo, não bastando
para tanto a impugnação genérica, parcial ou a reiteração das razões do recurso
anterior.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO
ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM, EM PARTE, ANTE A APLICAÇÃO DE
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE
DE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NESSA PARTE. NÃO CABIMENTO DA INSURGÊNCIA,
NO PONTO , . DEMAIS QUESTÕES. AUSÊNCIA DE(CPC/2015  ART. 1.042)
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

 III, DO . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.ART. 932,  CPC/2015
1. Contra a decisão da Presidência do Tribunal de origem que nega
seguimento ao recurso especial ou extraordinário, ao argumento de que o
acórdão recorrido estaria em conformidade com entendimento firmado em
recurso repetitivo ou em repercussão geral, cabe apenas agravo interno,
sendo inadmissível o agravo em recurso especial (art. 1.030, § 2º, do CPC
/2015).
2. Cabe à parte recorrente, nas razões do agravo, trazer argumentos
suficientes para contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de impugnação de
todos os fundamentos da decisão agravada enseja o não conhecimento do
agravo, nos termos do  III, do CPC /2015. art. 932,
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 2.471.649/BA
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/4/2024,  2/5/2024)
 
Registra-se, por oportuno, que a decisão que inadmite o recurso especial,

proferida pela Corte de origem, é incindível, devendo ser impugnada completamente,
fundamento por fundamento.

Confira-se:
 
"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

 § 4º, I, DO . ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVOART. 544,  CPC/1973
CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do  II,  o art. 514, c/c

 do . Tal premissa, contudo, deve ser afastada quandoart. 505  CPC/1973
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no  § 4º, art. 544,
I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não conhecer do agravo
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em
seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não
há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como
um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
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4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no  caput, do , que veda o cabimento do agravo art. 1.042,  CPC/2015
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base
na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.030,
5. Embargos de divergência não providos."

, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,(EAREsp 746.775/PR
CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe 19/9/2018,  30/11/2018)
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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